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I

NOTA PRÉVIA

O presente Manual corresponde à adaptação ao direito da Região
Administrativa Especial de Macau (RAEM) de um livro publicado em Outubro
de 2005 pelas Edições Almedina, SA, em Portugal, da nossa autoria em
conjunto com Fernanda Paula Oliveira, sob o título Noções Fundamentais
de Direito Administrativo. Não obstante, a adaptação e o Manual são da
exclusiva responsabilidade do signatário desta Nota Prévia.

Os propósitos de ambas as edições são essencialmente de cariz
pedagógico, tendo o objectivo primordial de servir de “Guião” para aqueles
que estejam a iniciar-se no estudo do Direito Administrativo.

Assim, seguimos abertamente alguma da doutrina do Direito
Administrativo proposta pelos seus mais destacados cultores – em especial
por dois dos nossos Mestres, os Doutores ROGÉRIO SOARES e VIEIRA DE

ANDRADE, a quem devemos grande parte dos nossos conhecimentos neste
domínio. Isso torna-se claro ao longo da obra, sendo adoptada a sistemática
seguida nas aulas teóricas da disciplina de Direito Administrativo leccionadas
pelo Doutor VIEIRA DE ANDRADE ao 2.º ano da licenciatura em Direito da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Por esta razão apresentamos, no final, uma lista das principais obras
consultadas em cada um dos pontos do livro, sendo as fontes citadas no
início dos capítulos ou dos pontos onde a proximidade é mais vincada.

Foi determinante do nosso propósito em levar a cabo este trabalho a
experiência de três anos como assessor do Gabinete da Senhora Secretária
para a Administração e Justiça do Governo da RAEM, Dr.ª Florinda Rosa da
Silva Chan, enriquecida por alguns cursos e seminários que tivemos a
oportunidade de leccionar no Centro de Formação Jurídica e Judiciária da
RAEM: além da participação no “Curso de Produção Legislativa” (que decorreu
no Centro entre Dezembro de 2002 e Abril de 2003), tivemos responsabilidade
exclusiva na concepção e leccionação do “Seminário em Direito
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Administrativo do Ambiente” (Julho de 2003) e no “Curso sobre Contratos
Administrativos” (Junho e Julho de 2005). Em face desta nossa experiência
e também devido ao interesse que a 1.ª edição portuguesa deste Manual
(publicada em 2001 pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica, de
Coimbra) suscitou na comunidade jurídica da RAEM, decidimos responder
positivamente ao convite do Centro de Formação Jurídica e Judiciária da
RAEM e proceder à adaptação do referido livro, que conduziu à elaboração
deste Manual.

Esperamos assim ir ao encontro dos interesses dos formandos do Centro
de Formação Jurídica e Judiciária e dos membros da comunidade jurídica
que utiliza a língua portuguesa na sua actividade profissional ou académica
e ainda dos estudantes de direito. E fazemo-lo com a esperança e na expectativa
de facilitar a tarefa dos que se iniciam nos meandros do Direito Administrativo
e, ainda, no intuito de fornecer algumas pistas de trabalho e de investigação
a todos aqueles que tenham de lidar, no dia-a-dia, com a Administração
Pública e com o direito especificamente incumbido de regular a sua actividade
de direito público – o Direito Administrativo.

Aproveitamos para agradecer publicamente ao Director do Centro de
Formação Jurídica e Judiciária da RAEM, Senhor Prof. Dr. Manuel Marcelino
Escovar Trigo, cujo interesse e empenho foram decisivos para esta publicação.
E, igualmente, à Senhora Dr.ª Florinda Rosa da Silva Chan, com quem tivemos
a honra e o privilégio de trabalhar. A ambos o nosso Muito Obrigado!

José Eduardo Figueiredo Dias

Coimbra, Dezembro de 2005
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